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ficação dos Eventos/Feiras de Negócios e Norma ABNT (NBR 
16004)". 2. Leitura e deliberação sobre a proposta de PR para a 
alteração da denominação do nome desta Comissão para "Co-
missão Extraordinária de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, 
do Lazer, da Gastronomia e dos Eventos. 3. Frente Parlamentar 
em defesa do comércio, do empreendedorismo e dos serviços 
da Cidade de São Paulo, com o objetivo de acompanhar as 
políticas públicas, discutir e propor ações de incentivo, desen-
volvimento, capacitação e proteção dos seguimentos em tela 
(PR 19/2021). 4. Reinvidicações da Representação UBRAFE/
SNDIPROM.

 SECRETARIA DA CÂMARA
 PRESIDÊNCIA
PORTARIA 3316/21
DESIGNANDO para compor o Grupo de Planejamento — 

GP, responsável pela elaboração do Plano Plurianual, Lei de Di-
retrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual do Município 
para o quadriênio 2022-2025 da Câmara Municipal de São Pau-
lo, os senhores: BRUNO NUNES MEDEIRO, RF 11.177, como Co-
ordenador (cteo3@saopaulo.sp.leg.br); REGINA EIKO KIMACHI, 
RF 11.052, como suplente do Coordenador (reginaek@saopau-
lo.sp.leg.br); JOÃO BEZERRA DE MENEZES, RF 10.858 (sga2@
saopaulo.sp.leg.br); OSWALDO CEZAR ANNUNZIATO, RF 11.271 
(sga23@saopaulo.sp.leg.br); VALDIR ALVES DOS SANTOS, RF 
11.217 (sga23@saopaulo.sp.leg.br); RAQUEL SETSUKO CHIDA 
KUYA, RF 11.314 (sga4@saopaulo.sp.leg.br); BRUNO NUNES 
MEDEIRO, RF 11.177 (cteo3@saopaulo.sp.leg.br), responsável 
pela inserção de dados no Sistema; REGINA EIKO KIMACHI, RF 
11.052, suplente para inserção de dados (reginaek@saopaulo.
sp.leg.br); e MILTON LEITE, Presidente da Câmara Municipal 
de São Paulo, responsável pela entrega eletrônica da proposta.

MESA DA CÂMARA
ATO Nº 1506/21
Regulamenta a Resolução nº 2, de 2021, que dispõe sobre 

o reembolso ao órgão ou entidade cedente nos casos de afas-
tamento de servidores ou empregados públicos, sem prejuízo 
de vencimentos, para prestarem serviços na Câmara Municipal 
de São Paulo, prevê sobre o reembolso à Edilidade paulistana 
no caso de funcionários públicos por ela afastados, e dá outras 
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:
Art. 1º Este Ato regulamenta a Resolução nº 2, de 17 de 

março de 2021, da Câmara Municipal de São Paulo, que dispõe 
sobre o reembolso ao órgão ou entidade cedente, nos casos 
de afastamento de servidores ou empregados públicos, sem 
prejuízo de vencimentos, para prestarem serviços na Câmara 
Municipal de São Paulo, bem como sobre o reembolso à Edilida-
de paulistana, no caso de funcionários públicos por ela afasta-
dos, sem prejuízo de vencimentos, para prestarem serviços em 
outros órgãos ou entidades da Federação.

CAPÍTULO I
DO AFASTAMENTO DE SERVIDORES DE OUTROS ÓRGÃOS 

OU ENTIDADES
PARA PRESTAREM SERVIÇOS NA CAMARA MUNICIPAL
Art. 2º O afastamento de servidores ou empregados públi-

cos de outros órgãos ou entidades da Federação para prestarem 
serviços na Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo dos 
respectivos vencimentos, poderá ser realizado mediante reem-
bolso das importâncias pagas a título de remuneração ao órgão 
ou ente de origem.

Parágrafo único. A Mesa Diretora poderá decidir pelo não 
reembolso ao solicitar ao órgão ou entidade cedente o afasta-
mento de servidor ou empregado público, sem prejuízo de seus 
vencimentos, para prestar serviços junto à Câmara Municipal de 
São Paulo, por ausência de amparo legal, por ausência de recur-
sos orçamentários para a realização de despesa, ou por motivos 
de conveniência e oportunidade.

Art. 3º O requerimento visando à solicitação, por parte da 
Mesa Diretora, de afastamento de servidores ou empregados 
público de outros órgãos ou entidades da Federação para 
prestar serviços na Câmara Municipal de São Paulo, a partir 
da publicação deste Ato, deverá ser instruído na seguinte 
conformidade:

§ 1º O requerimento, dirigido à Mesa Diretora, será for-
mulado:

I - pelos Senhores Vereadores, para o exercício nos Gabine-
tes de Vereadores;

II – pelos Líderes das Bancadas de Representação Partidá-
ria ou de Governo, para exercício em Gabinetes de Liderança;

III – pelos membros da Mesa Diretora, para exercício no 
Gabinete respectivo;

IV – pelas unidades de assessoria e apoio institucional, 
pelos respectivos Chefes, Coordenadores Diretores ou responsá-
veis, para exercício em suas respectivas unidades;

V – pelos Secretários Gerais, para exercício na respectiva 
Secretaria;

VI – pelo Presidente, nas hipóteses não previstas nos 
incisos anteriores.

§ 2º O requerimento deverá conter:
I – a justificativa do pedido, com os motivos de interesse 

público que o fundamentam;
II – o prazo do afastamento pretendido;
III – a indicação do cargo em comissão a ser exercido ou 

a função a ser desempenhada pelo servidor ou empregado 
público na Câmara Municipal, bem como em que unidade irá 
prestar serviços;

IV – os dois últimos holerites do servidor ou empregado 
público, com o fim de demonstrar o valor mensal da remunera-
ção a ele paga pelo órgão cedente, devidamente discriminada e 
nominalmente identificada por parcela remuneratória, com os 
descontos e encargos patronais obrigatórios por lei;

V – indicação da lei específica que permite o afastamento 
do servidor ou empregado público do órgão ou entidade ce-
dente sem prejuízo de vencimentos, bem como, caso existente, 
a lei que disciplina a transferência do encargo financeiro ao 
cessionário.

Art. 4º Após o requerimento ser devidamente autuado em 
processo administrativo, antes de ser encaminhado à Mesa 
Diretora deverão ser observados os seguintes trâmites:

I – verificação, por SGA.1 - Secretaria de Recursos Huma-
nos, do preenchimento dos requisitos estabelecidos no artigo 3º 
deste Ato e elaboração, por SGA.12, do cálculo estimativo dos 
valores a serem reembolsados para o período em que o servidor 
afastado prestará serviços na Câmara Municipal, segregado por 
exercício financeiro;

II – cálculo, por SGA.23 - Equipe de Contabilidade e Orça-
mento, do impacto orçamentário-financeiro e dos limites legais 
previstos na Lei nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal e 
na Constituição Federal, quando aplicável;

III – avaliação, por SGA.23, da necessidade ou não de emis-
são de Nota de Reserva Orçamentária, para suportar a despesa.

§1º Quando se tratar de requerimento de prorrogação de 
afastamento do servidor, nos mesmos termos do requerimento 
inicial, fica dispensada a adoção das providências previstas 
no inciso I, exceto quanto ao cálculo estimativo dos valores a 
serem reembolsados.

§ 2º Atendido o item II deste artigo, e constatada a in-
suficiência de verba orçamentária na dotação contábil para 
suportar o reembolso, SGA.23, identificando sobra em outras 
dotações contábeis, encaminhará minuta de Ato para o neces-
sário remanejamento orçamentário à SGA - Secretaria Geral 
Administrativa, que se encarregará dos trâmites de aprovação 
do remanejamento respectivo junto a Mesa Diretora, bem como 
da sua publicação.

§ 3º Na falta de dotação orçamentária para a realização do 
reembolso, e constatada a impossibilidade de remanejamento 
de outras dotações, SGA.23 deverá informar no processo a falta 
de recursos para suportar a despesa.

na Quadra da Av. Duque de Caxias, entre a Alameda Barão de 
Limeira e a Rua Guaianases.

13-00302/2021 - Requer informações às Secretarias de 
Assistência e Desenvolvimento Social, de Direitos Humanos e 
Cidadania e de Saúde Municipal a propósito de família vulnerá-
vel no Bairro Aricanduva.

13-00303/2021 - Requer informações e esclarecimentos à 
Secretária do Governo Municipal, à Secretaria de Desenvolvi-
mento Econômico, Trabalho e Turismo, à Secretaria de Inovação 
e Tecnologia, à Secretaria de Urbanismo e Licenciamento, à 
Secretaria de Habitação e à Secretaria de Segurança Urbana a 
respeito de projetos para a revitalização da região central da 
Cidade de São Paulo.

13-00304/2021 - Requer informações e esclarecimentos à 
Secretaria do Governo Municipal, à Secretaria Especial de Co-
municação e à Secretaria da Cultura a respeito da contratação 
de pessoas para integrar a Comissão Especial de Avaliação do 
mês do Hip Hop na Cidade de São Paulo.

VEREADORA SILVIA DA BANCADA FEMINISTA (PSOL)
13-00288/2021 - Requer informações à Secretaria Muni-

cipal de Subprefeituras a respeito das pedras em viadutos na 
região da Subprefeitura da Mooca.

VEREADORES AURÉLIO NOMURA (PSDB) E PROFESSOR 
TONINHO VESPOLI (PSOL)

13-00289/2021 - Inclusão do Vereador Professor Toninho 
Vespoli como coautor do PL 755/2017.

13-00290/2021 - Inclusão do Vereador Professor Toninho 
Vespoli como coautor do PL 382/2016.

13-00291/2021 - Inclusão do Vereador Professor Toninho 
Vespoli como coautor do PL 265/2016.

13-00292/2021 - Inclusão do Vereador Professor Toninho 
Vespoli como coautor do PL 654/2013.

13-00293/2021 - Inclusão do Vereador Professor Toninho 
Vespoli como coautor do PL 29/2020.

13-00294/2021 - Inclusão do Vereador Professor Toninho 
Vespoli como coautor do PL 403/2019.

13-00295/2021 - Inclusão do Vereador Professor Toninho 
Vespoli como coautor do PL 342/2010.

13-00297/2021 - Inclusão do Vereador Professor Toninho 
Vespoli como coautor do PL 329/2018.

VEREADORES EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT), 
AURÉLIO NOMURA (PSDB) E PROFESSOR TONINHO VES-
POLI (PSOL)

13-00296/2021 - Inclusão do Vereador Professor Toninho 
Vespoli como coautor do PL 148/2020.

VEREADOR FARIA DE SÁ (PP)
13-00298/2021 - Voto de júbilo ou congratulações a Câ-

mara Privada Tribunal de Justiça Arbitral - CPTJAMC Diadema
13-00299/2021 - Voto de pesar pelo falecimento do Sr. José 

Ávila Rocha.
VEREADOR EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT)
13-00300/2021 - Desarquivamento dos PLs 282/2020, 

283/2020 e 285/2020.
VEREADORES GILBERTO NASCIMENTO (PSC) E RODRI-

GO GOULART (PSD)
13-00305/2021 - Inclusão do Vereador Rodrigo Goulart 

como coautor do PL 351/2020.

 SECRETARIA DAS COMISSÕES - SGP-1
 EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES DO 

PROCESSO LEGISLATIVO – SGP-12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Audiência Pública
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Partici-

pativa da Câmara Municipal de São Paulo convida o público 
interessado a participar de Audiência Pública Virtual da 
Comissão para discutir a seguinte matéria:

- PL 177/2021 - Autor: Executivo - BRUNO COVAS - Institui 
o Programa de Parcelamento Incentivado de 2021 – PPI 2021, 
altera a legislação tributária municipal e dá outras providências.

Data: 20/04/2021
Horário: 11h00
Local: Auditório Virtual
PARA ASSISTIR: O evento será transmitido ao vivo pelo por-

tal da Câmara Municipal de São Paulo, através dos Auditórios 
Online [www.saopaulo.sp.leg.br/transparencia/auditorios-
-online], e pelo canal da Câmara Municipal no Youtube [www.
youtube.com/camarasaopaulo].

PARA PARTICIPAR: encaminhe sua manifestação por escrito 
ou inscreva-se para participar ao vivo por videoconferência 
através do Portal da CMSP na internet, em http://www.sao-
paulo.sp.leg.br/audienciapublicavirtual/inscricoes/

Para maiores informações: ccj@saopaulo.sp.leg.br

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES

Audiência Pública
A Comissão de Educação, Cultura e Esportes convida o 

público interessado a participar da audiência pública que esta 
Comissão realizará para tratar de ações emergenciais para 
o Setor Cultural, do Projeto de Lei 343/2020 de Emergência 
Cultural do Município de São Paulo e do Conselho Municipal de 
Política Cultural de São Paulo

Data: 23/04/2021
Horário: 10:30 h
Local: Auditório Virtual
- PL 343/2020 - Autor: Ver. ARSELINO TATTO (PT); Ver. 

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT); Ver. ATÍLIO FRANCISCO 
(REPUBLICANOS); Ver. ELISEU GABRIEL (PSB); Ver. GILBERTO 
NATALINI (S/PARTIDO); Ver. CLAUDIO FONSECA (CIDADANIA); 
Ver. ANTONIO DONATO (PT); Ver. NOEMI NONATO (PL); Ver. SO-
NINHA FRANCINE (CIDADANIA); Ver. QUITO FORMIGA (PSDB); 
Ver. SENIVAL MOURA (PT); Ver. ALFREDINHO (PT); Ver. RICARDO 
TEIXEIRA (DEM); Ver. JULIANA CARDOSO (PT); Ver. REIS (PT); 
Ver. GEORGE HATO (MDB); Ver. RICARDO NUNES (MDB); Ver. 
PATRÍCIA BEZERRA (PSDB); Ver. PROFESSOR TONINHO VESPOLI 
(PSOL); Ver. ALESSANDRO GUEDES (PT); Ver. JAIR TATTO (PT); Ver. 
ISAC FELIX (PL); Ver. DANIEL ANNENBERG (PSDB); Ver. RODRIGO 
GOULART (PSD); Ver. CAMILO CRISTÓFARO (PSB); Ver. XEXÉU 
TRIPOLI (PSDB); Ver. CELSO GIANNAZI (PSOL) - CRIA A LEI MU-
NICIPAL DE EMERGÊNCIA CULTURAL DURANTE O PERÍODO DE 
PANDEMIA DO COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Para assistir: O evento será transmitido ao vivo pelo portal 
da Câmara Municipal de São Paulo, através dos Auditórios 
Online [www.saopaulo.sp.leg.br/transparencia/auditorios-
-online], e pelo canal da Câmara Municipal no Youtube [www.
youtube.com/camarasaopaulo].

Para participar: Inscreva-se para participar ao vivo por 
videoconferência através do Portal da CMSP na internet, em 
http://www.saopaulo.sp.leg.br/audienciapublicavirtual/
inscricoes/ ou encaminhe sua manifestação por escrito através 
do formulário disponível em https://www.saopaulo.sp.leg.
br/audienciapublicavirtual/ ou envie pelo e-mail educ@
saopaulo.sp.leg.br 

Para maiores informações: educ@saopaulo.sp.leg.br

 EQUIPE DA SECRETARIA DAS COMISSÕES 
EXTRAORDINÁRIAS E TEMPORÁRIAS – SGP-13

COMISSÃO EXTRAORDINÁRIA DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO, DO LAZER E 
DA GASTRONOMIA

Pauta da 2ª Reunião Ordinária do ano de 2021
Data: 20/04/2021
Horário: 13:00 h
Local: Auditório Virtual
1. Deliberação para a realização de Reunião Extraordinária 

no dia 27/04, para a exposição e discussão do tema: "Classi-

escolas, e creches fechadas, tudo por conta da pandemia - e 
eu falo das escolas fechadas, principalmente, porque eu estou 
pensando na mãe que não pode trabalhar para cuidar dos seus 
filhos e que depende dessa ajuda literalmente.

Quem conseguiria sobreviver com esse dinheiro? Porque é 
questão de sobrevivência mesmo.

Aqui em São Paulo nós conseguimos um valor um pouco 
maior, afinal são 100 reais por pessoa cadastrada. E ainda 
assim é pouco; nós sabemos que queríamos poder muito mais.

Aqui, nós fomos muito ágeis e trabalhamos com a respon-
sabilidade fiscal que o município tem, com a capacidade de 
fazer. Mas, no âmbito federal, sabemos que é pouco e que ficou 
muito tempo sem o pagamento.

Gente, estamos falando da vida das pessoas; as pessoas 
precisam de renda para sobreviver, para botar comida na mesa. 
E o que eu queria, acho que como todos os senhores aqui, é 
emprego para todo mundo, vida digna para todo mundo. O 
momento é grave, e nós sabemos que o combate do corona-
vírus é prioridade total. E que investimento em vacina tem de 
ser prioridade total. Somente a vacinação vai nos fazer sair 
dessa, para podermos focar em emprego, na economia. Mas 
não podemos esquecer dos problemas que estão se agravando 
cada vez mais por causa de tudo isso: por focar tanto em outras 
coisas, e deixar de discutir algumas que também eram muito 
importantes, que chegamos ao estado de calamidade na saúde 
pública que vivemos hoje. Precisamos, sim, investir em vacina, 
isso é indiscutível, mas precisamos também começar a discutir 
o Plano Diretor.

Eu concordo plenamente com o que o Presidente falou um 
pouco mais cedo: nós temos de debater a reestruturação da 
cidade, a recuperação dos empregos, novas políticas públicas. 
Precisamos muito iniciar a discussão do plano, sim.

Hoje, nós vivemos uma situação relacionada à fome que é 
de doer o coração. Eu sei que essa pandemia causou a falência 
de empresas, veio o desemprego, que trouxe a diminuição de 
renda. E hoje a nossa gente está vivendo uma grande crise de 
insegurança alimentar; tem gente passando fome.

Se não tivermos um plano de ação para quando todos 
estiverem vacinados, demoraremos para recuperar a esperança 
da nossa gente. Ninguém quer viver o resto da vida de renda 
básica, de auxílio emergencial.

Hoje, precisamos focar nisso, sim. Concordo também em 
olharmos para frente e construirmos um futuro para nossa 
gente.

Obrigada, Sr. Presidente. É isso.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - Sem partido) - 

Obrigado, Vereador.
Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Cris Montei-

ro, para um comunicado de liderança.
A SRA. CRIS MONTEIRO (NOVO) - (Pela ordem) - Obriga-

da, Sr. Presidente.
Meus caros Colegas, todos que nos assistem pela TV Câ-

mara e por outros canais de comunicação, vim me colocar e 
comentar sobre o projeto de lei, que começamos há pouco, 
sobre as vacinas.

Fico muito reflexiva, escutei com muita atenção o nosso 
colega Vereador João Jorge. Quando leio o PL com muita aten-
ção, me parece que algumas das categorias incluídas já estão 
inclusas no Plano Estadual: os professores, por exemplo; os 
funcionários de segurança.

Então, há uma redundância ao se incluir essas categorias. 
Depois, eu custo muito a entender os critérios para as outras 
categorias. Em nenhum momento do PL ou nenhum dos meus 
colegas, que defenderam o projeto, se referem a aspectos 
científicos.

Por quê? Por que deveríamos colocar um funcionário, por 
exemplo, da Câmara Municipal, na frente de alguma pessoa 
que tem uma comorbidade, pressão alta, diabetes? Por quê? 
Qual é o critério? Por que a vida desse indivíduo vale mais do 
que a vida de outro indivíduo?

Precisamos deixar de pensar em criar grupos privilegiados, 
que é isso o que nós vamos fazer ao aprovarmos esse projeto 
de lei. Lamento muito, sei que pode ser uma atitude antipática 
da minha parte trazer esse assunto. Entendo que cada Vereador 
defende o seu grupo, enfim, que é mais afim. Inclusive, um cole-
ga nosso, que é dentista, defende os dentistas.

E eu me pergunto se é assim que devemos fazer, se é dessa 
forma que a Câmara Municipal deve fazer, colocando vidas na 
frente de outras, sem usar um critério técnico ou científico. Por 
que não trazemos alguém que nos ajude a pensar quem de fato 
deve ser prioridade?

Quando leio um projeto custa muito para mim pensar que 
nós trabalharemos aqui, discutindo, enfim, aprovando um proje-
to que coloca algumas vidas na frente de outras, sem termos a 
capacidade técnica para fazê-lo.

Insisto que isso de fato me causa muita estranheza, me 
causa uma dificuldade enorme pensar que teremos de passar 
por essa aprovação, por essa votação. Deixo com os senhores 
uma reflexão, pois vários disseram “vacina para todos”.

Sem dúvida nenhuma, é o que todos nós desejamos. Tere-
mos as escolas abertas, professores vacinados, os policiais, os 
motoristas de taxi, de Uber, os dentistas, os padres, os rabinos. 
Eu custo a entender por que um padre, um líder religioso, tem 
de passar à frente de um caixa de banco, por exemplo, que está 
atendendo o público.

Eu tenho dificuldade de entender, colegas, os critérios que 
estão sendo utilizados, a não ser o de defendermos alguns 
grupos, aos quais somos mais afeitos. Lamento me posicionar 
dessa forma, mas é para mim muito importante que os senho-
res saibam o que estou pensando e os trago à reflexão: vamos 
fazer critérios científicos.

E não me parece que o projeto de lei, em nenhum momen-
to, faz uso de critérios científicos. O Vereador João Jorge disse 
que votar contra o PL seria muito impopular. Eu concordo com 
o Vereador. Concordo muito. Precisaremos ter coragem para 
fazê-lo.

Muito obrigada a todos.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - Sem partido) - 

Obrigado, Vereadora Cris Monteiro.
Por acordo de lideranças, encerro a presente sessão.
Convoco os Srs. Vereadores para a próxima sessão ordiná-

ria, que ocorrerá amanhã, quarta-feira, às 15h, com a Ordem do 
Dia a ser publicada.

Relembro que já estão convocadas 5 sessões extraordiná-
rias, logo após a sessão ordinária de amanhã, também com a 
Ordem do Dia a ser publicada.

Desconvoco todas as sessões extraordinárias convocadas 
para hoje e as convocadas para os cinco minutos de amanhã, 
assim como as convocadas para os cinco minutos de quinta-
-feira.

Muito obrigado a todos.
Estão encerrados os nossos trabalhos.
EXPEDIENTE DESPACHADO PELA PRESIDÊNCIA EM 

06/04/2021
VEREADORA SANDRA SANTANA (PSDB)
13-00282/2021 - Retirada do PR 18/2021.
VEREADOR ELISEU GABRIEL (PSB)
13-00285/2021 - Convocação de sessão solene de abertura 

da Semana Municipal de Incentivo e Orientação ao Estudo e à 
Leitura - Lei 14.999/09.

13-00286/2021 - Convocação de sessão solene de encer-
ramento da Semana Municipal de Incentivo e Orientação ao 
Estudo e à Leitura.

VEREADOR RUBINHO NUNES (PATRIOTA)
13-00287/2021 - Solicita informações à Subprefeitura da 

Vila Mariana, à Secretaria de Urbanismo e Licenciamento e à 
Secretaria de Segurança Urbana a respeito de obra na Alameda 
dos Ubiatans, 464.

13-00301/2021 - Solicita informações à Secretaria Muni-
cipal de Infraestrutura e Obras acerca de iluminação apagada 

A SRA. LUANA ALVES (PSOL) - (Pela ordem) - Sim. Minha 
fala é o método de votação para esta semana. O Vereador Fabio 
Riva não se encontra presente?

O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - Sem partido) - 
Vereadora, parece-me que neste momento não.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Adilson Ama-
deu, para um comunicado de liderança.

O SR. ADILSON AMADEU (DEM) - (Pela ordem) - Sr. Presi-
dente, falando sobre o que a Vereadora Luana Alves comentou, 
acho justo que os novatos tenham a oportunidade de exercitar 
seus primeiros projetos de lei.

Fico triste porque há projetos de Vereadores que já estão 
há muito tempo, eu, inclusive, e projeto que não andou mesmo, 
desde julho do ano passado. Sem dúvida alguma, é muito im-
portante que ajudem de alguma maneira, nem é ajudar, é uma 
questão de parlamento, passar os projetos dos nossos colegas 
novatos e os nossos que estão há tempo na fila, que realmente 
venham para acontecer. Se o Sr. Prefeito vai vetar é outra coisa. 
O que acontece aqui, até para os novatos, é assim: o seu proje-
to está em análise.

O que precisamos nesta Casa é trazer quem analisa os 
projetos, porque a população pede para prepararmos o projeto, 
passa em todas as comissões, depois ficamos com a brocha na 
mão esperando alguém do Executivo analisar o projeto. Quer 
dizer, tudo diferente e nada, às vezes, é cumprido.

Quero dizer aos senhores que ontem, aqui na Câmara 
Municipal havia, mais ou menos, umas 80 peruas escolares 
reivindicando o trabalho. Gostariam do auxílio emergencial, 
uma abertura de crédito e vejo que estamos apresentando 
emendas, emendas, emendas, como já apresentei para o auxílio 
e a vacinação para os taxistas. Só que estamos rodando nessa 
roda gigante e nada está acontecendo. Estou percebendo que 
nada está acontecendo.

E hoje escutei algo que também não vai acontecer: vamos 
fazer a revisão do Plano Diretor. Não é assim o Plano Diretor, 
são as construtoras, os grandes empresários que estão queren-
do que ande o Plano Diretor. Esperem um pouquinho, tem de 
ter uma grande análise desta Casa. Os 55 Vereadores têm de se 
debruçar para falar a respeito dessa revisão.

Então há coisas que não adianta fazermos a roda gigante 
virar muito rápido. Percebo que já, há meses, não vou falar 
anos, mas há meses que estamos rodando aqui, uma hora é 
a para destinar verba do Vereador para a compra da vacina. 
Outra é que precisamos esperar para que alguma coisa ande. 
Depois, auxílio-emergencial a todas as categorias que estão 
paradas praticamente, sem condição nenhuma, e o Governo 
não está falando a linguagem daqueles que estão morrendo de 
fome. Hoje não é nem mais a vacina, meu Deus do céu, mas é 
a alimentação. Está faltando alimento na mesa dessas pessoas, 
que tinham uma condição pelo menos de levar a alimentação 
para a sua casa.

Estou ouvindo isso no dia a dia, por onde ando. Ontem 
escutei dos escolares que eles não querem carregar defunto, o 
que eles querem é que a Secretaria de Educação dê oportuni-
dade para eles trabalharem com os professores, coordenadores, 
funcionários de CEU, etc. E, logicamente, que se houver vacina 
para todos os segmentos e abrir as escolas, que aquele “tio” 
da perua escolar precisa estar vacinado, porque ele que pega 
na mãozinha da criança que vai para a escola. Também aos 
taxistas, que estão enfrentando a rua e não tem respaldo ne-
nhum também.

Está faltando dinheiro? Não está faltando nada de dinheiro 
na cidade de São Paulo. Afirmo isso e bato na tecla de que não 
está. Está fácil. Srs. Vereadores Suplicy, Luana, Messias, todos 
os que falaram, sabem onde está o dinheiro? As empresas de 
coleta, por exemplo, estão na Cidade há 17 anos faturando R$ 
90 milhões por mês. Sabe quanto eles gastam? Eles não gastam 
R$ 20 milhões, porque quem está fazendo o serviço deles são 
as empresas de varrição. Então, tem onde buscar o dinheiro 
para comprar vacina, para dar um emergencial na cidade de 
São Paulo, para abrir uma linha de crédito.

Estou conseguindo o que eu posso pedindo ao Sr. Prefeito: 
“Olha, faça a anistia das taxas para o taxista, pelo menos, ter 
o dinheiro dessa taxa”. Quanto é? Duzentos e poucos reais. 
Ajuda? É lógico que ajuda, está ajudando muito. Só que pre-
cisava agora chegar uma cestinha de alimentação para vários 
segmentos.

Há tempos, a nobre Vereadora Cris Monteiro falou “Vamos 
revisar contratos”. Realmente nós, Vereadores, precisamos 
revisar todos os contratos do Município, em várias Secretarias, 
que são de milhões, milhões, enquanto 32.000 pessoas estão 
morrendo de fome, caídas nas ruas da cidade de São Paulo.

Hoje mesmo andei pela rua Barão de Itapetininga, rua Líbe-
ro Badaró, Viaduto do Chá, e só se vê gente caída que não toma 
banho há mais de mês, não tem alimentação, e todos esses pla-
nos que estão fazendo são planos gulosos, e o Governo precisa 
saber quais empresas que pegaram todos esses contratos e não 
estão cumprindo com praticamente nada.

Portanto, vacina é importante? É lógico que é importante. 
Mas está faltando alimentação na mesa dos trabalhadores, dos 
nossos irmãos, na cidade de São Paulo e no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - Sem partido) 
- Tem a palavra, pela ordem, a nobre Vereadora Sonaira Fernan-
des, para um comunicado de liderança.

A SRA. SONAIRA FERNANDES (REPUBLICANOS) - (Pela 
ordem) - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, boa tarde. Só para dizer 
que a semana que passou foi muito importante para o povo 
cristão, pois celebramos a semana em comemoração pela Pás-
coa, lembramos o sacrifício do nosso Senhor Jesus na cruz por 
nós. Foi uma sexta-feira que Jesus Cristo tomou a cruz, que era 
nossa, e se deu por expiação de nossos pecados.

É gratificante saber que um Deus satisfeito em Si mesmo 
olhou com amor para um povo cheio de iniquidade. Tínhamos 
uma dívida com Ele que éramos incapazes de pagar. Então, o 
próprio Deus decide ser o pagador da dívida que Ele deveria 
receber.

Quero destacar três ensinamentos que eu aprendo quando 
olho para a cruz. O primeiro deles é que alguns que caminham 
conosco, lado a lado, desfrutam de momentos de partida e ale-
gria, nos deixarão no momento da crise. O segundo é: quanto 
mais nos aproximarmos do propósito de Deus para as nossas 
vidas, mais sozinhos estaremos. E o terceiro é que a cruz não 
nos permite olhar para trás.

Apesar das dificuldades e tribulações que estamos vivendo 
nesses dias, creio no que está escrito e naquilo que Ele pro-
meteu: “Não vos deixarei órfãos, voltarei para vós. Ainda um 
pouco, e o mundo não me verá mais, mas vós me vereis; porque 
eu vivo, e vós vivereis.”

Quero concluir dizendo uma breve fala do pastor Júlio 
César.

“Todo processo por que você passa hoje não determina o 
fim, essa é a nossa esperança. Ainda que a dor seja imensurá-
vel, suporte-a”.

Foi um momento e continua sendo para nós, cristãos, um 
momento importante, a Páscoa, e que nós olhamos para a cruz, 
mas cremos que depois da cruz tem a ressurreição. E foi num 
domingo que foi concretizada a nossa vitória.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - Sem partido) - 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Thammy Miranda.
O SR. THAMMY MIRANDA (PL) - (Pela ordem) - Boa tar-

de, Sr. Presidente. Boa tarde, demais Colegas.
Bom, depois de muita polêmica sobre a prorrogação do 

auxílio emergencial federal, depois de alguns meses sem esse 
pagamento, meses em que muita gente que realmente preci-
sava ficou sem renda alguma, o pagamento voltou a ser feito 
hoje. Os valores são de 150, 250 e 375 reais - o menor valor, 
para quem mora sozinho; 250 para famílias com duas ou mais 
pessoas; e 375 reais para as mães chefes de família.

Diante do aumento da taxa de desemprego no país, do 
aumento dos preços de tudo, principalmente de alimentos, das 


